
Câmara realiza Seminário sobre 
Marco Legal do Terceiro Setor

DIA 13

taques

Secretário: Governador 
não está preocupado com 
desgaste de imagem

Bezerra tenta reduzir intervenção 
do poder público nas empresas

GERAÇÃO DE EMPREGO

Sílvio Sommavilla 
(PDT) está convidando 
a comunidade tanga-
raense para o seminário 
sobre o terceiro setor 
e questão ambiental, 
que será realizado pela 
Câmara Municipal de 
Tangará da Serra no pró-
ximo dia 13 de junho. 
O seminário terá como 
tema “Marco Legal do 
Terceiro Setor e Ques-
tão Social e Ambien-
tal no Agronegócio”, e 
terá como palestrante 
o renomado especialis-
ta no assunto, Takashi 
Yamauchi – que é coor-
denador técnico do Cen-
tro de Estudo e Difusão 

do Terceiro Setor, um 
departamento do Insti-
tuto de Fomento e Apoio 
ao Terceiro Setor.

“O seminário tem 
como objetivo expor as 
formas de atuação das 
instituições do terceiro 
setor junto ao poder pú-
blico em função do mar-
co legal e aos gestores 
sobre a responsabilida-
de social e ambiental”, 
conta o presidente da 
Câmara, vereador Sílvio 
Sommavilla, ao explicar 
que o seminário é volta-
do aos interessados em 
Terceiro Setor, das áreas 
de Direito, Contabili-
dade, Meio Ambiente e 
Agriculturapara, além 
de associações, coope-
rativas, igrejas, comuni-
dades que possuem per-

sonalidade jurídica e de 
utilidade pública.

TAKASHI YAMAU-
CHI - Com 40 anos 
de atuação, o Takashi 
Yamauchi é referência 
mundial em atuações 
como:  montagem de 
entidades do Terceiro 
Setor com ênfase para 
desenvolvimento eco-
nômico e social; Ela-
boração de projetos de 
desenvolvimento eco-
nômico em municípios; 
Assistência às institui-
ções do terceiro setor; e 
assessoria para orienta-
ção para elaboração de 
balanço social e ambien-
tal junto às organizações 
públicas, privadas e de 
terceiro setor. (Com in-
formações: portaldoho-
landa.com.br).

>> Marcos Figueiró
Assessoria de Imprensa

O vereador propôs aos demais colegas a aprovação de um novo texto, que atualmente limita o horário de funcionamento das empresas

Wellington Bezerra 
(PMB) apresentou um 
projeto com o objetivo 
de reduzir a intenção 
do poder público na 
vida das empresas da 
cidade de Tangará da 
Serra. O vereador pro-
pôs aos demais cole-
gas a aprovação de um 
novo texto para o arti-
go 171-A do Código de 
Posturas da cidade, que 
atualmente limita o ho-
rário de funcionamento 
das empresas. De acor-
do com a mudança, os 
estabelecimentos in-
dustriais, de comércio 
e serviços do Municí-
pio teriam horário de 

funcionamento livre, 
desde que respeitassem 
a legislação trabalhista.

“Vivemos em pleno 
intervencionismo, em 
que o poder público 
permite o empreende-
dorismo, mas, por or-
dens autoritárias, espe-
cialmente proibições, 
restringe as ações dos 
empreendedores. É pre-
ciso que se dê a opor-
tunidade para que os 
empresários encontrem 
alternativas criativas 
para aumentar o nú-
mero de atendimentos, 
para vender mais, para 
lançar campanhas. Isso 
vai movimentar essas 
empresas e consequen-
temente a cidade, ge-
rando empregos e ren-
da”, explica o vereador 

Wellington Bezerra.
A mudança, na ava-

liação do vereador, po-
deria ser instrumento 
para que empresários 
dos ramos de comércio 
e serviços busquem al-
ternativas – com horá-
rio diferenciado de fun-
cionamento, inclusive 
aos finais de semana 
– para o enfrentamen-
to da crise econômica 
que atualmente asso-
la o país. A alteração 
na lei preservaria, no 
entanto, as garantias 
trabalhistas, já que os 
comerciantes não po-
deriam exigir de seus 
trabalhadores mais 
horas do que aquelas 
permitidas pela Conso-
lidação das Leis do Tra-
balho (CLT).

Segundo Bezerra, é 
preciso que o poder pú-
blico deixe de decidir 
o horário de funciona-
mento das empresas. 
“Não faz sentido, se 
há toda uma regula-
mentação que garante 
aos trabalhadores que 
eles não vão ter jorna-
da excessiva, e a fisca-
lização é forte, não há 
razão para impedir o 
proprietário de abrir 
no horário que melhor 
convenha a sua empre-
sa. Pela liberdade de 
iniciativa, pela geração 
de renda e de empre-
gos, temos que libertar 
os empresários dessa 
intromissão do poder 
público nas empresas 
privadas”, justifica o 
vereador tangaraense.

>> Marcos Figueiró
Assessoria de Imprensa

Vereador Sílvio Sommavilla convida a comunidade para participar do evento

O secretário-chefe 
da Casa Civil, Paulo Ta-
ques, afirmou que o go-
vernador Pedro Taques 
(PSDB) não está preocu-
pado com um eventual 
desgaste em sua imagem 
por conta da disputa 
em torno do pagamento 
da Revisão Geral Anual 
(RGA) dos servidores 
públicos.

Prova disso, segundo 
ele, é que o Estado tem 
tomado decisões vistas 
como “impopulares”, 
entre elas a proposta 
de pagamento de 6% 
da reposição e não os 
11,27%, conforme Índi-
ce Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC) de 
janeiro a dezembro de 
2015. “Preocupação com 
desgaste, com certeza, 

não é nossa prioridade, 
porque senão o gover-
nador Pedro Taques não 
estaria tomando as me-
didas que tem tomado”, 
resumiu.

Segundo Paulo Ta-
ques, as ações adotadas 
são necessárias para ga-
rantir o equilíbrio eco-
nômico do Estado. Em 
sua avaliação, mesmo 
diante das decisões, o 
governador ainda conti-
nua com uma boa ava-
liação perante a socie-
dade.

“Desgaste na imagem 
é natural em um gover-
no. Temos um ano e seis 
meses e isso é natural. E 
se formos comparar com 
outros estados, que estão 
nas mesmas condições, 
o Governo Pedro Taques 
ainda está bem avaliado. 
O momento é de crise 
não só em Mato Grosso, 
é no Brasil”, afirmou.

>> Mídia News

Informação foi confirmada pelo secretário Paulo Taques
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